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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Ata de número cento e oitenta da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS – de Duque de Caxias, realizada no dia 03 de abril de dois mil e dezoito, 

iniciada às catorze horas, na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos 

Humanos de Duque de Caxias, RJ. 

Conselheiros Presentes 

Roseli Ramos Duarte Fernandes SMASDH Governamental 

Marcia Sanches Braga Figueira SMASDH Governamental 

Érica Lourenço Ricardo SMASDH Governamental 

Thereza C. S. da Rocha de Miranda SMASDH Governamental 

Solange Gorette da Silva SMASDH Governamental 

Clema dos Santos SME Governamental 

Jane Bernardes SMS Governamental 

Felipe Pereira do Rego PGM Governamental  

Carlos Henrique Borsato dos Santos SMF Governamental  

Cleide Jane Figueiró de Araújo AMIRES Sociedade Civil 

Siomara de Azevedo ASPAS Sociedade Civil 

Eunice Rodrigues de Mello Magalhães CCNSG Sociedade Civil 

Elizete Baptista Vicente CIREB Sociedade Civil 

Renata Tavares Santos Fabiano de Cristo Sociedade Civil 

Sebastião Gomes Campos APAE Sociedade Civil 

Maria da Gloria Oliveira Galvão Servidores de Cristo Sociedade Civil 

Abertura: A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte Fernandes deu início a 1 

reunião ordináriasolicitando a presença de um conselheiro da sociedade civil a mesa 2 

sendo indicada a conselheira Siomara Azevedo.Proposta de pauta: ASSUNTOS A 3 

SEREM DELIBERADOS:1) Leitura e aprovação da pauta. 2) Aprovação da ata 179. 4 

3) Substituição de Conselheiros. 4) Composição Comissão PETI. 5) Atestado de 5 

Funcionamento. 6) Proposta do SICONV nº 026623/2018, R$ 386.000,00 (Ampliação 6 

do CREAS Figueira) . Emenda do Deputado Federal Áureo. 7) Emenda do Deputado 7 

Federal Áureo, R$ 300.000,00 para a Betel. 8) Reimplantar Comissão do Parqueamento. 8 

INFORMES:1 – RioCard conselheiros. 2 – Regularidade anual e documentação 9 

pendente. 3 – Serviço socioassistencial não contributivo. 4 – Parqueamento – Saldo 10 

antigo e rateamento. 5 – Censo SUAS/CNEAS. 6 – Prestação de Contas – Planejamento 11 

Estratégico. 7 – Esclarecimento quanto ao recurso destinado ao CMAS. 8 – Visita as 12 

instituições – paridade. 9 – Atribuições do assistente social do CMAS. 10 – Processo de 13 

pagamento MROSC. ASSUNTOS A SEREM DELIBERADOS: 1) A Presidente do 14 

CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte Fernandes coloca em votação a proposta de pauta 15 

sendo aprovada por unanimidade. 2) A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte 16 
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Fernandes pergunta se todos os conselheiros receberam a ata por email e se há algum 17 

destaque a ser feito. Não havendo nenhum destaque a ata 179 é aprovada por 18 

unanimidade. 3) O Secretário Executivo do CMAS, Sr. Marcelo Costa Lopes Junior 19 

informa que o CMAS recebeu oficio da Secretaria Municipal de Fazenda e 20 

Planejamento substituindo seus representantes por Carlos Henrique Borsato Guimarães 21 

como Titular e Monique Vargas Silva Lima como suplente. Recebeu também ofício do 22 

Centro Comunitário Nossa Senhora das Graças substituindo seu suplente por Suzana 23 

Jorge Mariano e, ofício da Associação Missão Resplandecer – AMIRES substituindo 24 

seu suplente por Janayara Figueiró de Araújo. A Presidente do CMAS, Sra. Roseli 25 

Ramos Duarte Fernandes coloca em votação as substituições dos conselheiros sendo 26 

aprovadas por unanimidade. 4) A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte 27 

Fernandes lembra que na última reunião ordinária foi informado que a Comissão do 28 

PETI estavam faltando dois conselheiros para compô-la. Foi sugerida a conselheira 29 

Tânia Maria Robaine Ferreira Canella representante governamental e Eunice Rodrigues 30 

de Mello Magalhães representante da Sociedade Civil. Colocado em votação a 31 

nomeação das conselheiras na Comissão do PETI foi aprovada por unanimidade. 5) O 32 

Secretário Executivo do CMAS, Sr. Marcelo Costa Lopes Junior informou que o CMAS 33 

recebeu um ofício da Associação Pestalozzi de Duque de Caxias solicitando o atestado 34 

de funcionamento. A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte Fernandes 35 

pergunta ao Técnico do CMAS, Sr. Ivan Batista dos Santos se a instituição encontra-se 36 

regular e o mesmo informa que sim. Sendo assim, a Presidente do CMAS coloca em 37 

votação a emissão do Atestado de Funcionamento da Associação Pestalozzi de Duque 38 

de Caxias sendo aprovado por unanimidade. 6) A Presidente do CMAS, Sra. Roseli 39 

Ramos Duarte Fernandes explica que há uma proposta no SICONV em relação a uma 40 

Emenda Parlamentar do Deputado Áureo com o objetivo de ampliar o CREAS Figueira 41 

no valor de R$ 386.000,00 (trezentos e oitenta e seis mil reais). Destaca que este recurso 42 

só pode ser usado para a ampliação de equipamento no espaço público que é o caso 43 

deste CREAS. Colocado em votação a Proposta do SICONV nº 026623/2018 de 44 

Ampliação do CREAS Figueira é aprovada por unanimidade. A Presidente do CMAS, 45 

Sra. Roseli Ramos Duarte Fernandes informa que há uma emenda do Deputado Federal 46 

Áureo para a instituição Betel no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Colocada 47 

em votação a destinação do recurso da Emenda do Deputado Áureo para a Instituição 48 

Betel é aprovada por unanimidade. 8) A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos 49 

Duarte Fernandes diz que o Fórum solicitou a reimplantação da Comissão do 50 
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Parqueamento. Lembra que esta Comissão foi desfeita porque constatou que a 51 

Comissão de Direitos e Fiscalização poderia realizar os trabalhos e pergunta o porquê 52 

desta solicitação do Fórum. A conselheira Cleide Jane Figueiró Araújo explica que 53 

precisa entender melhor o processo, a lentidão, e como manusear esta verba. A 54 

Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte Fernandes esclarece que o 55 

Parqueamento estava suspenso por uma medida judicial desde 2013. Lembra ainda que 56 

o Subsecretário Municipal de Serviços Públicos, Sr. Maurício Eugênio Figueiredo 57 

esteve aqui na última reunião e explicou como será feito todo o procedimento do 58 

Parqueamento. Após explicação a Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte 59 

Fernandes coloca em votação a reimplantação da Comissão do Parqueamento com seis 60 

votos a favor, dois votos contra e seis abstenções. Inicialmente, foi sugerida as 61 

conselheiras Thereza Cristina S. da Rocha de Miranda e Valéria Alves de Souza Inácio 62 

representantes governamentais e Maria da Glória Oliveira Galvão e Cleide Jane 63 

Figueiró representantes da Sociedade Civil. A conselheira Márcia Sanches Braga 64 

Figueira faz a observação de que a aprovação é feita pela maioria dos presentes e pela 65 

contagem não houve maioria. A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte 66 

Fernandes pede ao jurídico que verifique se o sinalizado pela conselheira procede e seja 67 

esclarecido na próxima reunião ordinária se há legitimidade de quórum para 68 

implantação da referida comissão.INFORMES:1- A Presidente do CMAS, Sra. Roseli 69 

Ramos Duarte Fernandes informa que o processo para pagamento do RIOCARD está no 70 

setor de liquidaçãoda Secretaria de Fazenda e que se a mesma  realizaro pagamento hoje 71 

leva, aproximadamente, três dias para serem carregados . 2 – O Técnico do CMAS, Sr. 72 

Ivan Batista dos Santos lembra as instituições que o prazo da entrega do Plano de Ação 73 

e Relatório de Atividades é até o dia 30 deste mês. Lembra ainda que esta 74 

documentação precisa estar de acordo com a Resolução 127/CMAS/2017 que já foi 75 

encaminhada por email as instituições. 3 – O Técnico do CMAS, Sr. Ivan Batista dos 76 

Santos faz a leitura do artigo 6º Inc. III da Resolução 14/CNAS/2014: “Assegurar que 77 

os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na 78 

perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários. Comentário: Conforme 79 

previsto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 4º da LOAS, no art. 6º da Resolução 80 

CNAS nº 33/2012 e demais regulações, a prestação de ofertas socioassistenciais deve 81 

respeitar a autonomia e a garantia de direitos dos usuários a partir da recusa de práticas 82 

de caráter clientelista, vexatório ou com intuito de benesse ou ajuda; além de respeitar a 83 

pluralidade e diversidade cultural, socioeconômica, política e religiosa dos usuários; 84 
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proteger a privacidade dos usuários; garantia de acolhida digna, atenciosa, equitativa, 85 

com qualidade, agilidade e continuidade; entre outras ações.” 4 – A Presidente do 86 

CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte Fernandes diz que o saldo do Parqueamento é R$ 87 

9.173,84 (nove mil cento e setenta e três reais e oitenta e quatro centavos)e que ainda 88 

não tem conhecimento do que foi arrecadado este ano. Relembra que sempre foi práxis 89 

o rateio em junho e dezembro, fato confirmado por alguns conselheiros presentes. 5 – A 90 

Coordenadora de Convênios, Sra. Débora Tavares diz que há quatro instituições que 91 

estão pendentes no cadastro do CNEAS: Associação Beneficente de Ação da Cidadania 92 

e Cultura, Associação Civil de Caráter Beneficente e Filantrópico Casa Semente, 93 

Associação Brasileira Terra dos Homens e Ação Social Paulo VI. Pede que estas 94 

instituições a procurem para regularizar as pendências. 6 – A Presidente do CMAS, Sra. 95 

Roseli Ramos Duarte Fernandes diz que este ponto de pauta veio do Fórum e como a 96 

Diretoria Executiva do CMAS se reuniu na quarta-feira a tarde, não houve tempo para 97 

realizar a sistematização das informações. Por isso solicita que seja feita uma reunião 98 

extraordinária no dia 26 de abril.  7 – A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos 99 

Duarte Fernandes diz que dentro do Quadro Demonstrativo de Despesas (QDD) há um 100 

programa de trabalho destinado a manutenção do Conselho Municipal de Assistência 101 

Social no valor de R$70.000,00, deste valor R$51.472,00 está contingenciado, ficando 102 

disponível R$18.000,00. Diz que como todos sabem, o município vem enfrentando 103 

alguns problemas na arrecadação, mas o serviço não parou. O conselheiro Sebastião 104 

Gomes Campos pede uma atenção a sala da Secretaria Executiva do CMAS que não tem 105 

ar condicionado e materiais de consumo. A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos 106 

Duarte Fernandes reconhece as dificuldades, mas ressalta que, apesar dessas limitações, 107 

o atendimento não foi interrompido. 8 – A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos 108 

Duarte Fernandes informa que recebeu do Fórum o pedido para que os técnicos do 109 

CMAS entrem em contato com todos os conselheiros da sociedade civil para 110 

verificaçãoda disponibilidade de visitas tendo em vista que estão sendo realizadas 111 

sempre pelos mesmos conselheiros. A Técnica do CMAS, Camila Ramos Pinheiro de 112 

Carvalho explica que foi passado o calendário de visitas na última reunião com as datas 113 

que seriam realizadas, com a finalidade dos conselheiros apontarem  na relação de datas 114 

suas disponibilidades, porém, apenas cinco dias foram preenchidos. Diz que esse quadro 115 

está sendo passado novamente para todos os conselheiros presentes e, os dias que não 116 

tiverem sido assinados, os técnicos ligarão para os conselheiros que sabem que têm 117 

maior disponibilidade de realizarem estas visitas. Os conselheiros presentes 118 
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concordaram com esta iniciativa dos técnicos e os apoiaram. O Técnico do CMAS, Sr. 119 

Ivan Batista dos Santos diz que a Comissão de Direitos e Fiscalização está com 120 

desfalque na parte não-governamental. A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos 121 

Duarte Fernandes sugere que na próxima reunião a sociedade civil encaminhe um nome 122 

para aprovação. 9 – A Técnica do CMAS, Sra. Camila Ramos Pinheiro de Carvalho diz 123 

que este ponto de pauta veio do Fórum e explica todas as atribuições do assistente social 124 

no CMAS. Os conselheiros presentes se manifestaram em relação a esse tópico, 125 

estranhando, inclusive, esta indagação, pois a atribuição dos técnicos é clara, prevista 126 

em várias legislações e necessária para legitimar o funcionamento das Instituições. 10 –127 

A Presidente do CMAS, Sra. Roseli Ramos Duarte Fernandes diz que as instituições 128 

que foram contempladas no MROSC precisam solicitar o pagamento através de 129 

processo e, caso tenham dúvidas para instruí-lo, procurem o Jurídico ou o Financeiro da 130 

SMASDH. Lembra que com esta nova legislação, esta documentação segue os trâmites 131 

administrativos e passa pelos gestores nomeados por Portaria. Estes gestores precisam 132 

ter cautela para analisar a documentação e emitir um relatório, porque caso seja 133 

constatado algo errado, ele responderá junto com a instituição. Destaca ainda, que 134 

obedecendo o princípio da impessoalidade, os gestores devem evitar contato com a 135 

Instituição durante a análise e emissão dos relatórios.Nada mais havendo a tratar a 136 

Presidente do CMAS, Senhora Roseli Ramos Duarte Fernandes deu por encerrada a 137 

reunião de cujos trabalhos foi lavrada a presente ata e segue assinada pelos conselheiros 138 

presentes e por este Secretário Executivo. 139 


